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Resumo

No presente artigo, avancam-se duas hipéteses acerca da posicdo de David Hume
acerca do estatuto epistémico da consciéncia. Em primeiro lugar, argumenta-se que
Hume néo oferece qualquer argumento explicito em favor da tese de que a mente néao
pode se enganar sobre um estado mental de que estd consciente, e questionam-se
algumas possiveis interpretagdes que poderiam oferecer esse argumento. Em segundo
lugar, argumenta-se que Hume esta comprometido com a tese de que a mente esta
consciente de todos os seus fendmenos mentais enquanto eles ocorrem, e explicam-se
as passagens em que o fil6sofo parece referir-se a operagées mentais nao conscientes
— o0 que contrariaria aquela tese —, a partir de uma teoria de graus de consciéncia
segundo a vividez das percepgdes.

Palavras-chave: Historia da Filosofia; David Hume; Consciéncia; Transparéncia;
Mente.

Abstract

This article puts forward two hypotheses about David Hume’s position on the
epistemic status of consciousness. Firstly, it is argued that Hume does not offer any
explicit argument in favor of the thesis that the mind cannot be mistaken about a
mental state of which it is conscious, and some possible interpretations that could
offer this argument are questioned. Secondly, it is argued that Hume is committed
to the thesis that the mind is conscious of all its mental phenomena as they occur,
and the passages in which the philosopher seems to refer to non-conscious mental
operations — which would contradict that thesis — are explained on the basis of a
theory of degrees of consciousness according to the vividness of perceptions.
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L Introducao

No presente artigo, discutem-se alguns aspectos das reflexdes
de David Hume (1711-1776) sobre o estatuto epistémico da consciéncia
(consciousness). Pretende-se discutir principalmente sua relacdo
com a chamada ‘tese da transparéncia da consciéncia’. Esta tese, que
remontaria as reflexdbes de René Descartes (1596-1650)!, pode ser
descrita a partir de dois aspectos fundamentais e distintos do fenomeno
mental do estar consciente?®. O primeiro é o de que o individuo ndo pode
se enganar, em suas crencas, em relacdo aos seus estados e atividades
mentais. Se ele tem presentemente um estado mental X, ele ‘acredita’
e ‘sabe’ que X é o seu estado mental e ndo pode confundi-lo com outro
estado mental Y. Esse é o carater incorrigivel das crencas sobre os
fendmenos conscientes. Quer dizer, a mente ndo pode se enganar sobre
um estado mental de que estd consciente. Doravante, esse aspecto
da tese da transparéncia serd chamado de ‘tese da incorrigibilidade’.
E importante sublinhar aqui o sentido do termo ‘incorrigivel’ para os
propésitos do presente artigo: a consciéncia, enquanto incorrigivel,
estaria imune ao ataque cético, ela ndo seria suscetivel a davida®. O

! Mencoes a transparéncia da consciéncia sdo constantes no texto das Meditagdes
sobre filosofia primeira (2004). Por exemplo, na Meditagéo II, Descartes observa que
o conhecimento da consciéncia é incorrigivel: “qual dessas coisas [0 pensar, o duvidar,
o entender, o afirmar, o enganar-se, o desejar, o imaginar e o perceber] ndo é ‘tao
verdadeira’ [destaque nosso] — mesmo que eu esteja dormindo e que quem me
criou faga tudo o que estd em seu poder para me enganar — quanto é verdadeiro
que sou?” (2004, pp. 51-53). Nas Objecoes e respostas, as afirmacoes de Descartes
sobre a necessidade de todo pensamento ser acompanhado pela consciéncia aparecem
nas repostas ao primeiro conjunto de objecdes (2006, p. 62), ao terceiro conjunto de
objegdes (2006, p. 103) e ao quarto conjunto de objegdes (2006, p. 139). Descartes,
ainda no quarto conjunto de objecoes, explica que, a seu ver, é autoevidente que néo
pode haver nada na mente de que ela nfo esteja consciente (2006, p. 147).

2 Hsueh Qu os explica didaticamente: “a transparéncia mental diz respeito a duas
teses: incorrigibilidade, que € a tese de que ndo podemos estar enganados em relagéo
(a0 menos a alguns aspectos) de nossos estados mentais; luminosidade, que é a tese
de que néao podemos falhar em estarmos conscientes (ao menos de alguns aspectos) de
nossos estados mentais” (2015, p. 576).

3 Filésofos do conhecimento como, por exemplo, Robert Audi (1974, pp. 253-254)
e Laurence Bonjour (1985, pp. 26-27), distinguem o termo ‘incorrigivel’ de outros
termos que indicam o valor epistémico positivo de uma crenca — como ‘indubitavel’ e
‘infalivel’. Mesmo cientes de que estes termos ndo podem ser utilizados de maneira
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segundo aspecto da tese da transparéncia é o de que todo evento mental
é acompanhado por consciéncia. Se um estado mental X estd a ocorrer,
o individuo est4 necessariamente consciente disso, isto é, ele acredita e
sabe que esse é seu estado mental presente. Estabelece-se, em outras
palavras, que ndo h4 lugar para fenémenos mentais néo conscientes a
operar na mente. Quer dizer, a mente estd consciente de todos os seus
fendbmenos mentais enquanto eles ocorrem. Doravante, esse aspecto da
tese da transparéncia serd chamado de ‘tese da luminosidade’.
Pretendemos discutir o compromisso do filésofo com ambos
os aspectos da tese da transparéncia da consciéncia no Tratado da
Natureza Humana (2001)* e na Investigacdo sobre o Entendimento
Humano (2004)%, obras que Hume dedica a questdo do conhecimento.
Para tanto, na primeira secfo, dedicamo-nos a questdo de saber
como Hume se compromete com a tese da incorrigibilidade. De fato,
algumas passagens de sua obra parecem indicar que o filésofo admite a
impossibilidade de se enganar sobre os estados e atividades mentais de
que se tem consciéncia. Contudo, gostariamos de discutir a legitimidade
desta aceitacdo acritica da incorrigibilidade da consciéncia a partir
de reflexdes propostas por Thomas Reid (1701-1796), veemente critico
do ceticismo humiano®. As questbes que gostariamos de propor a
este respeito podem ser expressas nos seguintes termos: os textos de
Hume aqui considerados apresentam algum argumento filoséfico em
favor da fiabilidade da consciéncia? O fenémeno da consciéncia é de
fato imune & ameaca cética? Nossa hip6tese estabelece que Hume néo
apresenta explicitamente respostas a estas questoes. Na segunda secéo,
discutimos a questdo de saber se Hume estda comprometido com a tese
da luminosidade da consciéncia. Mais especificamente, pretendemos
discutir se o filésofo entende que a mente humana estd consciente de
todos os seus fendmenos ou se aceita a possibilidade da ocorréncia de
estados mentais ndo conscientes. A nosso ver, a questio é controversa,
na medida em que o Tratado e a primeira Investigacdo apresentam
sugestoes aparentemente conflitantes a esse respeito. Apesar de as
etapas da investigacdo humiana dependerem fundamentalmente da

intercambidvel, gostariamos, no presente artigo, de entendé-los todos como marcas de
uma crenca que estaria imune ao ataque cético.

4 Publicado originalmente em 1739 (Livro I e Livro II) e 1740 (Livro III e
‘Apéndice’). Doravante, apenas, Tratado. As citagdes a obra seguirdo o modelo (7 livro,
parte, secdo, paragrafo).

5 Publicada originalmente em 1748. Doravante, apenas primeira Investigacdo.
Todas as referéncias & obra seguem seguinte modelo /EH Secéo, paragrafo).

6 Ver Freitas (2022).
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compreensdo de que a mente esta consciente de todos os seus estados
e atividades mentais, em algumas passagens, Hume parece considerar
a possibilidade de estados e atividades operando na mente sem que ela
estivesse consciente disso. Nossa hipétese estabelece que talvez seja
possivel explicar as mencoes do filésofo a fendmenos néo conscientes a
partir do que chamamos de ‘teoria dos graus da consciéncia’.

Antes de nos dedicarmos as duas discussdes propostas, apresen-
tamos alguns esclarecimentos. Em primeiro lugar, diferentemente de
outros autores dos séculos XVII e XVIII?, Hume néo define a nocéo de
‘consciéncia’ em seus escritos, tampouco se dedica a esclarecer a sua
compreensio a respeito desse fenémeno mental. Com efeito, o filésofo
nédo vai além de algumas poucas mencées a essa nocdo, nio oferecendo
um tratamento sistemadtico a esse respeito em sua ciéncia da natureza
humana. Ndo ha uma secdo, seja no Tratado, seja na primeira Inves-
tigacdo, em que Hume se dedique a explicar sua compreensido desse
fendomeno mental que hé pelo menos quatro décadas despertava o inte-
resse dos fil6sofos de lingua inglesa®. N&o pretendemos aqui dedicar-nos
a uma eventual sistematizacdo da compreensdo humiana da nocdo de
‘consciéncia’. Julgamos que essa tarefa necessitaria, devido a sua com-
plexidade, de uma pesquisa mais detida sobre o tema®. E verdade que,
no desenvolvimento da presente pesquisa, pensamos em uma hipétese
para explicar o que seria a consciéncia. A partir da leitura da secéo ‘Da

7Ver Freitas (2023).

8 Entre os britanicos, Ralph Cudworth (1617-1688) parece ter sido o primeiro a
entender a consciéncia (consciousness) em um sentido psicolégico, isto é, como aquilo
que permitiria o acesso da mente aos seus fenémenos. No entanto, é com John Locke
(1632-1704), que apoia a sua explicacdo da identidade pessoal sobre a consciéncia, que
a nogéo passa a ser considerada mais de perto pelos filsofos de lingua inglesa. Entre
os intérpretes que se dedicam a tarefa de compreender o que seria a ‘teoria humiana
da consciéncia’, sugere-se a leitura dos trabalhos de Keith Yandell (1992), Udo Thiel
(1994, 2011), Wayne Waxman (1994), Gordon Park Stevenson (1998), Donald Ainslie
(2012), Terence Penelhum (2012) e Hsueh Qu (2015), e os trabalhos de James Noxon
(1969), Saul Traiger (1985) e Stacy Hansen (1988), apesar de estes lidarem apenas de
modo indireto com a questéo da consciéncia em Hume.

9 Apresentamos um exemplo dessa complexidade. Em uma unica passagem, no
‘Apéndice’, Hume parece estar mais préoximo de apresentar o que seria uma ‘defini¢ao’
de consciéncia: “a maioria dos fil6sofos parece inclinada a pensar que a identidade
pessoal ‘surge’ da consciéncia; e que a consciéncia é apenas uma ‘percep¢do ou
pensamento refletido’ [destaque nosso]” (Apéndice §28). Argumentamos, em outro
trabalho, que a passagem n#o apresenta realmente uma defini¢do de consciéncia:
ela ndo poderia ser entendida, tal como parece sugerir o trecho, como ‘reflexao’,
‘pensamento’ ou ‘percepcido de segunda ordem’. Defendemos que Hume fala téo
somente da consciéncia de si, a autoconsciéncia, ndo do fenémeno da consciéncia em
geral. Ver Freitas (2023).
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ideia de existéncia e de existéncia externa’, pensamos que a consciéncia
poderia ser entendida a4 maneira do que Hume diz acerca da nocéo de
‘existéncia’ na primeira parte do Livro I do Tratado. Assim como uma
percepcdo ndo poderia ser concebida sendo como existente — a existén-
cia seria como que uma ‘marca’ da percep¢do — “a ideia de existéncia,
portanto, é exatamente a mesma que a ideia daquilo que concebemos
como existente” (T' 1.2.6.3) —, o ser consciente seria também uma mar-
ca de toda percepcdo enquanto dela a mente estd consciente. Isto é, a
existéncia e o ser consciente seriam parte da natureza das préprias per-
cepcoes. A hipétese, no entanto, revelou-se inadequada'®. O texto hu-
miano néo é claro inclusive sobre a questdo de saber se a consciéncia
deve ser entendida como uma faculdade distinta de outras faculdades
mentais como a memoéria e a imaginacéao, por exemplo.

Por razoes como as apresentadas acima, abdicamos do propdésito
de avancar uma hipé6tese sobre o que seria a consciéncia para Hume.
Julgamos que seja suficiente, para os propésitos da presente discussao,
notar que o filésofo entende que existem crencas produzidas pelo
fendmeno de estar consciente. Ainda que néo seja possivel afirmar que a
consciéncia, no texto humiano, é uma faculdade por si, acreditamos que
ela é uma fonte de crencas aos olhos de Hume. Em nossa leitura, nao
realizaremos uma distincéo sistematica entre Guizo’ e ‘crenca’. Julgar
que se estd em um estado mental X é acreditar que este estado ocorre
presentemente na mente. Ademais, entendemos que o juizo / crenca
podem ser atos tacitos da mente. Em outras palavras, eles nem sempre
precisam ser pronunciados por meio de palavras ou signos!!. Quando a

10 Esta compreensio, ao reduzir a consciéncia a uma marca das percepcoes, parece
criar uma dificuldade: como explicar que a mente é capaz de estar consciente de
fendmenos que néo podem ser reduzidos a impressoes e ideias? Por exemplo, a mente
esta consciente de relagoes — sugerimos como leitura para a compreensio de Hume
das relacoes filoséficas e das associagbes naturais, o texto de David Owen (2009),
sobretudo a secdo ‘Relagdes’ (2009, pp. 79-85) — e as relagdes — ao menos algumas
delas — ndo podem ser compreendidas como percepgoes. Ademais, Hume observa,
em vadrias ocasides no Tratado, 0 modo como a mente esta consciente de ‘inclinacoes’
e ‘tendéncias’ que a determinam nas mais diversas operacdes. Para ficar apenas em
alguns poucos exemplos do Livro I, citamos o caso do habito (aquela perseveranca
constante que em qualquer curso da vida produz uma forte ‘inclinacio e tendéncia’
a permanecer no futuro) (7' 1.3.12§6); a tendéncia de atribuir uma identidade a
objetos diferentes (7' 1.4.2§35); a inclinacdo na natureza humana de conferir aos
objetos externos as mesmas emogdes que sido observadas nela prépria (7' 1.4.3§11); a
inclinacdo da fantasia (fancy) que determina a mente a incorporar o gosto ao objeto
extenso (T 1.4.5813). Ver Freitas (2023).

1 Seguimos uma interpretacio reidiana do modo como o juizo / crenca podem
surgir na mente humana. Tal como Reid os entende, eles podem ser atos tdcitos: “ele
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mente é afetada por uma dor, por exemplo, o individuo estéd consciente
de a sentir e, a nosso ver, é necessario apenas que se reconheca que
ele é capaz de tacitamente reconhecer que sabe que estd em um estado
mental X. Assim, julgamos ser possivel desenvolver a discusséo sobre o
estatuto epistemolégico da consciéncia'?.

Por fim, gostariamos de chamar a atencdo para a distincéo
entre dois fenémenos mentais distintos: o fendmeno mais geral da
consciéncia, enquanto conhecimento das atividades mentais enquanto
esses ocorrem na mente; o fendmeno mais especifico da consciéncia
de si ou autoconsciéncia, o conhecimento que o eu ou pessoa tem de si
préprio/a ao estar consciente de suas percepcoes!®. No presente artigo,

[juizo ou crenca] é um ato solitdrio e pode ser expresso por uma afirmacéo ou negagéo
que néo lhe é completamente essencial. Ele pode ser tacito e ndo expresso” (2002, p.
406). Na condicdo de atos solitarios, juizo / crenca ndo precisam ser expressos por
meio de palavras ou signos. O juizo / crenca é um ato mental completo mesmo quando
néo é comunicado a outro ser inteligente.

2 Para os propésitos do presente artigo, assumimos que existem crencas que sio
devidas ao fendmeno mental da consciéncia. Ao ser afetada por uma percepgio, seja
ela uma impressao ou uma ideia, o individuo julga que estd no estado mental x ou
acredita estar nesse estado. Ndo nos propomos, no entanto, a avancar uma hipétese
sobre o que Hume compreende pelo fenémeno da crenga, uma questio que apresenta
grandes dificuldades interpretativas. Quando se questiona sobre “[...] a diferenca
entre crer e ndo crer em uma proposi¢ao [...]”, Hume afirma que a crenca ndo é nem
uma sensacéo (pois para ter uma crenca, é preciso que se tenha previamente a ideia
do seu objeto), tampouco se confunde com a ideia de objetos em cuja existéncia se
acredita ou constitui uma ideia nova. Disto, Hume conclui que a crenca envolve um
avivamento da ideia em questéo, sendo, portanto, algum tipo de modifica¢do dessa
ideia. Porém, a definicdo daquilo em que consiste uma crenca parece longe de ser
unica e clara no texto do Tratado. Adiante, na subsecio ‘Em favor da fiabilidade da
consciéncia, retomaremos a discussio dos sentidos oferecidos pelo filésofo & nogéo de
‘crenga’.

13 Apesar da importincia do tema da autoconsciéncia, ndo pretendemos discutir
esse dificil problema na obra humiana. A este respeito, sugere-se a leitura do trabalho
de James Noxon (1969). O intérprete é duro com Hume no que diz respeito ao seu
tratamento desse fendmeno mental: “de todos os pecados de omissdo cometidos
pelos filésofos, a negligéncia de Hume em declarar explicitamente sua concepgéo de
autoconsciéncia no Livro I do Tratado é o mais dificil de perdoar. Ele repetidamente
define mente ou eu como ‘nada além de um feixe ou colecao de diferentes percepcoes’,
negando por implicagdo que a autoconsciéncia deva ser explicada a partir de um
conceito de mente ou eu. No entanto, Hume reconhece tacitamente a autoconsciéncia
ao confiar constantemente nela para a construcido de suas teorias epistemolégicas
e psicolégicas. H4, entdo, uma lacuna consideravel entre o que Hume diz e o que
seu procedimento implica” (1969, p. 367). Para uma compreensido mais positiva do
tratamento conferido por Hume ao fen6meno da autoconsciéncia, sugere-se o trabalho
de Saul Traiger (1985): “no Tratado da Natureza Humana, Hume argumenta contra
a inteligibilidade da nocao de substéncia imaterial e contra a afirmacéo de que temos
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estamos interessados pelo primeiro fendmeno, a consciéncia de estados
mentais. Ndo tratamos, portanto, do fenémeno especifico da consciéncia
de si. Isto é, ndo nos dedicamos ao estudo da relacéo entre consciéncia e
identidade pessoal no Tratado.

II. A tese da incorrigibilidade

Em filosofias como, por exemplo, a de Descartes, estar consciente
é, em primeiro lugar, poder ‘conhecer’ de modo ndo problematico os
préprios fendmenos mentais, as ideias, percepcdes sensiveis, crencas e
paixdes. Nesse sentido, as atividades da consciéncia estariam intrinseca
e ndo problematicamente ligadas & nogdo de ‘conhecimento’, um saber
certo sobre o préprio mundo mental. Em segundo lugar, em filosofia
inspiradas pelas reflexdes de Descartes sobre o mundo mental, a
consciéncia ndo apenas produz conhecimento sobre os fenémenos da
mente como também é compreendida como uma fonte fidvel de saber.
Se no itinerario das Meditacgdes, os sentidos, a memoria e a razio, por
exemplo, estdo ameacgados pela duvida hiperbélica, o mesmo néo ocorre
com a consciéncia. Esta seria incorrigivel, como tal, superaria aquela
duvida e serviria de ponto de apoio a partir do qual Descartes poderia
filosofar.

A consciéncia ndo pode enganar

A nosso ver, Hume é parte dessa tradicdo de inspiracéo
cartesiana que compreende a consciéncia como uma fonte incorrigivel
de conhecimento. Isto é, o fil6sofo ndo julga que as crencas devidas
ao estar consciente possam ser colocadas em duvida. Em seus textos,
encontram-se mais de uma sugestio de que ele estaria comprometido
com essa visdo. Por exemplo, na secfo ‘Do ceticismo quanto aos sentidos’
da quarta parte do Livro I do Tratado, Hume nota: “porque, como todas
as acoes e sensacoes da mente nos sdo conhecidas pela consciéncia, ‘elas
devem necessariamente, em todos os pormenores, parecer o que séo, e

uma consciéncia simples de n6s mesmos, independentemente de nossa consciéncia de
outros objetos. [...] Ele ataca a visdo que tentou racionalistas e empiristas igualmente,
de que nossa consciéncia de n6s mesmos € distinta de nosso sentimento e pensamento,
mas muitas vezes é intensificada por tal experiéncia” (1985, p. 48). A autoconsciéncia,
para Hume, seria conectada a cada um dos atos de consciéncia de fendmenos mentais
particulares: “o ponto de Hume é simplesmente que quando ‘removemos’ nossas
percepgoes particulares, seja no sono profundo ou na morte, néo h4, é claro, nada que
reste que pudesse contar como uma ideia do eu” (1985, p. 60).
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ser o que parecem’ [destaque nosso]” (T' 1.4.2.7). O filésofo observa na
passagem que o parecer corresponde ao que de fato é. Se se parece estar
em um estado mental X, néo pode ser o caso de se encontrar, na verdade,
em um estado mental Y: ndo h4 como tomar um estado ou atividade
mental X por outro estado ou atividade Y. Na sequéncia da passagem,
afirma-se ainda mais explicitamente que um individuo néo se pode
enganar sobre aquilo de que tem consciéncia:
Como tudo que entra na mente é na ‘realidade’ uma percepcéo, é
impossivel que alguma coisa pareca diferente em sua ‘sensagéo’
[feeling]. ‘Afirmar isso seria supor que poderiamos estar enganados
mesmo sobre aquilo de que estamos mais intimamente conscientes’
[destaque nosso] (T' 1.4.2.7).

Pela terceira vez no mesmo paragrafo, Hume reafirma a incorrigibilida-
de da consciéncia — cujos objetos ndo podem se apresentar senfo ‘em
suas verdadeiras cores’:

Todas as impressoes (externas e internas, paixoées, afetos, sensacoes,
dores e prazeres) sdo originalmente equivalentes; sejam quais forem
as diferencas que possamos observar entre elas, ‘todas aparecem em
suas verdadeiras cores’, como impressdes ou percepcoes [destaque
nosso] (7' 1.4.2.7).

As consideracgoes de Hume sobre a fiabilidade de outras fontes
de conhecimento sfdo menos otimistas do que aquela atribuida a
consciéncia. Por exemplo, os sentidos estdo em questdo ao longo de
todo o desenvolvimento dos argumentos do Livro I do Tratado. De fato,
Hume nao supode que eles ndo fornecem o conhecimento da origem das
sensacoes'®. Em ‘Do ceticismo quanto aos sentidos’, Hume é claro sobre
a impossibilidade de se provar filosoficamente que os objetos externos
existem, de modo que caberia aos filésofos apenas explicar os motivos
que levariam a mente a crer em sua existéncia continua e distinta
(T 1.4.2.1). Por essa razio, é preciso suspender o juizo sobre a origem
dessas impressoes:

4 Com efeito, Hume revela ao longo do Livro I, que o seu compromisso é o de
explicar apenas a origem das ideias — e, no Livro II, das impressdes de reflexdo —,
de modo que “o estudo de nossas sensagdes cabe antes aos anatomistas e aos filésofos
naturais que aos filésofos morais, e por esse motivo néo entraremos nele no momento”
(T'1.1.1.2).
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Quanto as ‘impressoes’ provenientes dos ‘sentidos’, sua causa ultima
é, em minha opinido, inteiramente inexplicavel pela razdo humana,
e serd para sempre impossivel decidir com certeza se elas surgem
imediatamente do objeto, se sdo produzidas pelo poder criativo da
mente, ou ainda se derivam do autor de nosso ser (7' 1.3.5.2).

Outra sugestao significativa no Tratado sobre como seria preciso
suspender o assentimento as crengas que surgem das operacdes de
outros fenémenos mentais aparece na concluséo do Livro I. Na seguinte
passagem, Hume, a nosso ver, reconhece que a memoria, diferentemente
da consciéncia, ndo é uma fonte fiavel de conhecimento:

Mais ainda, mesmo em relacido a essa sucessdo, ‘apenas poderiamos
admitir percepcoes imediatamente presentes a nossa consciéncia’
[destaque nossol; as imagens vividas que a memodria nos apresenta
nunca poderiam ser aceitas como retratos verdadeiros de percepcoes
passadas (7" 1.4.7.3).

Em nossa leitura do Tratado, a fiabilidade da memoria estd em questao
assim como a fiabilidade dos sentidos. Outras passagens do texto, com
efeito, sugerem essa duvida de Hume sobre ela. No Tratado, o ceticismo
sobre as operacdes da memoria surge a partir da teoria da distinc¢éo dos
estados mentais ou percepgoes a partir do critério da sua forga e vividez.
Hume enfrenta a dificuldade de que tal critério ndo parece permitir uma
distin¢do segura entre o que é uma lembranca e uma fantasia. Com
efeito, ao longo da obra, o filésofo se mostra particularmente interessado
pelo problema de se distinguir entre a memdria e a imaginagio de uma
maneira nio problematica — dificuldade discutida nas segbes ‘Das
ideias da memoria e da imaginacéo’ e ‘Das impressdes dos sentidos e da
memoéria’. Mas se o filésofo é capaz de indicar razdes para se duvidar da
fiabilidade da meméria, o mesmo néo ocorre no caso da consciéncia, que,
como a passagem acima sugere, é passivel de ser ‘admitida’®.

5 A nosso ver, Hume, ao longo do Tratado, ndo indica uma maneira segura para
se distinguir entre o que é uma experiéncia sensorial presente, uma lembranca e
uma fantasia. Hume parece particularmente interessado pelo problema de se
distinguir entre as memdria e imaginacdo de uma maneira ndo problematica —
dificuldade discutida em dois momentos do Tratado, em ‘Das ideias da memoria e
da imaginacdo’ e em ‘Das impressdes dos sentidos e da memdria’. Sua investigacéo
revela a insuficiéncia dos critérios ‘da origem das ideias simples’, ‘da ordem das ideias
complexas’ (T 1.3.5§3) e ‘da vivacidade’ das ideias para se distinguir entre ambas (T'
1.3.5883-6). Os trés critérios se mostram insuficientes, e Hume parece entender que é
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Os indicios de que Hume estd comprometido com a tese da
incorrigibilidade da consciéncia néo se restringem ao Tratado. A nosso
ver, uma das passagens mais significativas a este respeito est4 presente
na primeira Investigacdo. Com efeito, na secéo VII, o fil6sofo observa:

Um homem subitamente afetado por uma paralisia no braco ou
na perna, ou que ha pouco tenha perdido esses membros, esforca-
se freqiientemente, no inicio, para mové-los e empregé-los em suas
tarefas habituais. Ele est4 aqui tdo consciente do poder de comandar
esses membros quanto um homem em perfeita satide esta consciente
do poder de atuar sobre qualquer membro que preserve seu estado
e condicdo naturais. Mas ‘a consciéncia nunca nos engana’ [destaque
nosso] {EH 7.13).

Ha, em verdade, uma passagem em que Hume parece admitir
a possibilidade de um engano da consciéncia. O filésofo admite a
possibilidade de confundirmos uma impressdo com uma ideia, em
virtude da menor vivacidade ou impacto sensivel que ela pode ter na
mesma. Com efeito, Hume admite que podemos confundir o sentimento
de aprovacédo ou reprovac¢do com um principio racional (uma proposicdo
verdadeira ou falsa), em virtude do seu carater calmo ou insensivel na
mente:

O exercicio da razdo [..] nfo produz emocdo sensivel; e, exceto
nas indagagdes filoséficas mais sublimes, ou nas frivolas sutilezas
escoldsticas, quase nunca transmite prazer ou desconforto. E por isso
que toda acdo da mente que opera com a mesma calma e tranqiiilidade
é confundida com a razéo por todos aqueles que julgam as coisas por
seu primeiro aspecto e aparéncia. [...] ‘Quando [uma paixéo] é calma
e nido causa nenhuma desordem na alma, é facilmente confundida
com as determinacdes da razio, e supomos que procede da mesma
faculdade que a que julga sobre a verdade e a falsidade’. Supomos que
sua natureza e seus principios sd0 0s mesmos porque suas sensagoes
nédo séo evidentemente diferentes. (T' 2.3.3.8; destaque nosso)

impossivel distinguir por critérios seguros entre as operacdes de ambas.

Intérpretes como Jeffrey McDonough (2002) acham surpreendente que Hume néo de-
senvolva seus argumentos mais sistematicamente contra a fiabilidade da memoria no
Tratado: “embora nada obrigue Hume a perseguir seu linha cético-naturalista sempre
que possivel, sugiro que, no entanto, é surpreendente que ele néo o faca no caso relati-
vamente simples e 6bvio da memdria. [...] Por que, depois de abordar o ceticismo em re-
lacdo a memoria, Hume falha em persegui-lo de sua maneira costumaz?” (2002, p. 75).
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Se a consciéncia puder ser considerada como sindénima ou, pelo
menos, condi¢cdo de conhecimento, apercebimento ou concep¢do — como
julgamos que as diversas passagens aqui citadas parecem sugerir
—, esta afirmacdo de Hume corrobora a sua consideracio de que néo
devemos confiar totalmente na nossa consciéncia. Com efeito, podemos,
conscientemente, considerar um juizo moral (como, por exemplo, ‘matar
é errado’) verdadeiro 4 maneira de uma proposicao cujo valor de verdade
pode ser aferido a partir da experiéncia dos sentidos externos, e nao
fundado sobre um sentimento de reprovacéio, em virtude do seu carater
calmo — e néo violento. Quer dizer, uma percepcdo pode parecer uma
ideia e ser uma impresséao.

Entretanto, ainda podemos pensar que esta afirmacdo néo
contraria verdadeiramente a tese da incorrigibilidade da consciéncia,
na medida em que podemos questionar: por que necessariamente
admitir que tal percepcdo seria uma impressdo, e ndo uma ideia, se,
conscientemente, nos parece uma ideia? Que garantia Hume ofereceria
para que se deva admitir que tal percepcdo — na qual se baseia a dita
proposicdo moral — seja, forgosamente, uma impresséo, e ndo uma
ideia? A resposta a esta pergunta pode ser encontrada numa passagem
em que o filésofo retoma sucintamente esta afirmacéo:

Nossas decisoes a respeito da retiddo e da depravagdo morais séo
evidentemente percepgoes; e, ‘como todas as percepgdes sdo ou
impressoes ou idéias, a exclusdo de umas é argumento convincente
em favor das outras. A moralidade, portanto, é mais propriamente
sentida que julgada, embora essa sensacdo ou sentimento seja em
geral tao brando e suave que tendemos a confundi-lo com uma idéia’,
de acordo com nosso costume corrente de considerar tudo que é muito
semelhante como se fosse uma s6 coisa (7' 3.1.2.1; destaque nosso).

Além dos argumentos que Hume apresenta a favor da conclusio
de que a fonte das distin¢gdes morais sdo as paixdes (impressoes de
reflexdo) e néo as ideias (a razio), ha que lembrar que de acordo com o
método experimental de raciocinio em que pretende fundar a Ciéncia
do Homem?®, o filésofo s6 se vé em condic¢oes de admitir dois tipos de

16 A este propésito, Sofia Calvente oferece-nos um esclarecimento detalhado
da pluralidade de critérios de validacéo da ciéncia da natureza humana. Segundo
a autora, estes critérios ndo se esgotam, de maneira nenhuma, no principio da
copia — segundo o qual “todas as nossas ideias simples, em sua primeira aparigio,
derivam de impressdes simples, que lhes correspondem e que elas representam
com exatiddo” (T' 1.1.1.7) —, mas também outras formas de experiéncia, como a
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conteudos mentais, a saber, as percep¢des — subdivididas em impressdes
e ideias.

Na préxima sec¢do, retornaremos a discusséo do contexto em que
estas passagens sdo apresentadas. Por ora, limitamo-nos a observar que
a fiabilidade da consciéncia é explicitamente estabelecida por Hume.

A legitimidade dessa compreensd@o

Num trabalho sobre o autoconhecimento na filosofia de Descartes,
Janet Broughton (2008) nota que, numa investigacao filoséfica que se
proponha a lancar luzes sobre a mente humana, é legitimo perguntar-se
sobre como justificar a fiabilidade da consciéncia:

Algumas pessoas poderiam sustentar que essa resposta [a questdo
sobre a fiabilidade da consciéncia] néo precisa de defesa ou explicagéo,
embora outras possam pensar que deveriamos ser capazes de dizer a
razdo de a hipétese do enganador néo poder atingir esse tipo de juizo
[da consciéncial. Néo estd inteiramente claro qual dessas respostas
Descartes gostaria de dar (Broughton, 2008, p. 186).

Ainda que a hipétese hiperbélica do supremo enganador nédo esteja
presente no texto humiano, e assim como Broughton, julgamos que a
busca por um argumento que justifique a aceitacdo da fiabilidade da
consciéncia seja filosoficamente legitima, sobretudo quando se tem em
vista o papel do conhecimento sobre os fendmenos mentais na ciéncia
da natureza humana de Hume. Como é dito na secdo ‘Do ceticismo
quanto aos sentidos’ “as Unicas existéncias de que estamos certos sdo
as percepgoes, que, por estarem imediatamente presentes a noés pela
consciéncia, exigem nosso mais forte assentimento, sendo o primeiro
fundamento de todas as nossas conclusoes” (T' 1.4.2.47)"".

introspeccdo, a comunicagio de estados mentais e a observacao de fatos histéricos
da vida humana (Calvente, 2021, pp. 63-75). Para uma explicac¢io sobre o modo como
este método se formou e dissipou nas filosofias britanicas a partir de Descartes, ver
Calvente (2022).

7 No presente artigo, ndo pretendemos discutir os compromissos epistemolégicos
de Hume em geral — isto é, de que maneira o fil6sofo entende que o conhecimento
humano deve ser justificado. Nao nos posicionaremos sobre a questédo de saber se o
filésofo é um fundacionalista ou coerentista, internalista ou externalista, por exemplo.
Tampouco discutiremos a relagdo da visdo positiva de Hume sobre o conhecimento
com o seu ceticismo. Gostariamos apenas de notar que, do ponto de vista do projeto de
fundamentacio de uma ciéncia da natureza humana, a incorrigibilidade das crencas
devida a consciéncia é imprescindivel, pois, de outro modo, como o fil6sofo poderia
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Entretanto, na histéria da filosofia, encontram-se criticas a Hume
no sentido de acusd-lo de ter aceitado, de modo acritico e injustificavel,
a consciéncia como uma fonte fiavel de conhecimento, desde a recepcio
imediata das obras humianas. Por exemplo, Reid, tanto em Uma inves-
tigacdo sobre a mente humana a partir dos principios do senso comum
(1997)'8, quanto nos Ensaios sobre os poderes intelectuais do homem
(2002)%, considera notavel o fato de que Hume — no seu ver, o mais
radical dos céticos do século XVIII — tenha se rendido ante a forca da
crenca na fiabilidade da consciéncia:

O autor do Tratado da natureza humana parece-me ser antes um
cético parcial. Ele ndo seguiu o seu principio [cético] tdo longe quanto
ele poderia leva-lo. Depois de ter combatido, com intrepidez e sucesso
sem precedentes, os preconceitos vulgares, quando ele tinha apenas
um golpe a desferir, a sua coragem falhou, de modo que ele depos
justamente suas armas, tornando-se cativo do mais comum de todos
os preconceitos vulgares, quero dizer, ‘a crencga na existéncia de suas
préprias impressoes e ideias’ [destaque nosso] (Reid, 1997, p. 71).

O fil6sofo, de modo arbitrario (pois nunca justifica essa escolha), ndo
questiona a fiabilidade da consciéncia: “a crenca na existéncia das
impressoes e ideias [estados mentais] é tampouco sustentada pela razéao
quanto aquela [crenca] na existéncia de mentes e de corpos” (1997, p.
71). Para Reid, assim como Descartes, Hume ndo apresenta prova da
fiabilidade da consciéncia, muito embora a exija no caso de outras fontes
de conhecimento?.

Contemporaneamente, Oswaldo Porchat (1933-2017) desenvolve
uma critica semelhante a apresentada por Reid: de Descartes a Hume, a

empreender o estudo da natureza humana se o acesso aos fendmenos mentais néo
fosse epistemologicamente garantido?

18 Publicada originalmente em 1764.

1 Publicado originalmente em 1785.

20Tendo colocado em questao as crencas devidas aos sentidos, 8 memédria e a razio,
por que néo duvidar da consciéncia? “O que héd nas impressdes e ideias [referindo-
se a arbitrariedade de Hume em relacgéo a consciéncial de tdo formidavel que essa
filosofia que tudo conquista, depois de triunfar sobre todas as outras existéncias,
deve prestar-lhes homenagem?” (1997, p. 71). Hume, como Descartes, mantém a
crenga nas atividades da consciéncia: “podemos observar que esse grande metafisico,
embora tenha se declarado em favor do ceticismo universal, parecia néao ter aceitado,
de modo algum, principios primeiros. Contudo, com Descartes, ele sempre reconhece
a realidade daqueles pensamentos e operacoes da mente de que nés estamos
conscientes” (2002, p. 517).
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consciéncia teria sido aceita acriticamente como fonte de conhecimento.
Em ‘Ceticismo e mundo exterior’ (1987), o fil6sofo brasileiro nota que
h4 um pressuposto admitido por todos aqueles que seguiram o modelo
cético cartesiano de filosofar?!, a saber, a compreensdo de que seria
preciso separar entre o ‘interior’ e o ‘exterior’. Para Porchat, o acesso
aos fendmenos mentais € privilegiado por esses autores??, na medida em
que pressupdem, de modo acritico, a possibilidade de conhecimento do
interior, Ambito do mental, do dado e imediato, e, assim, o conhecimento
dos fendmenos mentais, das atividades e estados da mente, jamais é
problematizado: “mas a mente, também, como o que é ‘dado’ e néo é
problematizado, enquanto o mundo, ao contrario, como o que nio
é ‘dado’, ja que é, ou pode ser, problematizado” (1987, p. 45). E nessa
compreensio em que se separa o interior e o exterior, os cartesianos
— incluindo Hume —, hda uma ‘nitida opcéo filoséfica’ da parte dos
cartesianos de privilegiar o A&mbito interior em detrimento ao exterior,
levando estes filésofos a incorrerem em uma predilecdo injustificada
pelo primeiro em detrimento ao segundo, pelo mental em detrimento ao
nfo mental. Duvida-se do conhecimento do mundo externo sem, contudo,
questionar-se o conhecimento dos proprios fendmenos mentais?. Eles
procedem de maneira arbitraria ao eleger o Ambito mental como o campo
do conhecimento nfo problematizdvel. Descartes e os cartesianos néo
justificam filosoficamente essa escolha, limitando-se a pressupor que o
acesso ao mental ndo é problematico. Escolhe-se arbitrariamente uma
‘forma de filosofia da mente’ que privilegia um tipo de conhecimento?®.

21 Doravante, chamamo-los ‘cartesianos’, ainda que tradicionalmente alguns deles
néo o sejam assim considerados, como, por exemplo, Hume.

22 “Precisamente porque a ‘interioridade’ é ‘dada’ e néo o é a ‘exterioridade’, dire-
mos que somente aquela temos acesso imediato e néo a esta, ndo portanto também a
nosso corpo. Nosso acesso privilegiado é ao ‘universo de nossa mente’, isto €, a nossos
pensamentos, ideias, impressoes, afecgoes, representacoes; em suma, a esfera da re-
presentacdo, ndo as coisas e objetos representados” (1987, p. 45).

2“0 ‘exterior’ se torna problema porque se privilegiou decididamente o ‘interior’.
Nao fosse essa op¢do — e trata-se de uma ‘nitida opcéo filoséfica’ [destaque nosso]
— e outra teria necessariamente de ser a maneira de lidar-se com os argumentos
baseados nas ilusdes dos sentidos, ou nos sonhos, ou nas ‘contradi¢ées’ da experiéncia
perceptiva em geral, ou na eventual perfidia de um deus enganador, ou na discord4ncia
infindével das opinides dos filésofos e dos homens comuns, ou na eventual forca igual
de persuasao dos discursos em conflito” (1987, p. 47).

24 “Estou defendendo a tese de que a problematizacéo cética do mundo, concebido
como ‘exterior’, repousa em verdade, em que pese a pretensio dos céticos de haverem
procedido a uma époché universal sobre ‘todas’ as opinides e doutrinas, sobre uma
‘opcao filoséfica particular’ [destaque nosso], isto €, sobre ‘alguma forma de filosofia
da mente’, no sentido mais geral que se possa conferir a essa expressao” (1987, p. 47).
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Portanto, ainda que os cartesianos se pretendam céticos, trata-se de uma
mera opc¢do assumir como verdadeiro, antes de qualquer justificacio
filoséfica, a verdade do conhecimento dos fendmenos mentais??.

Em favor da fiabilidade da consciéncia

Adiante, apresentamos trés argumentos que poderiam responder
a demanda pela justificacido da fiabilidade da consciéncia. Estes partem
da teoria da crenca discutida na terceira parte do Livro I do Tratado, e
complementada no ‘Apéndice’.

1. A primeira tentativa de sistematizar uma justificacdo para
a fiabilidade da consciéncia parte das consideracées de Hume sobre a
nocéo de ‘crenca’. Nas secoes ‘Das impressoes dos sentidos e da memoria’
e ‘Da natureza da ideia ou crenca’, o filésofo procura explicar o fendomeno
mental do acreditar em termos de ‘for¢a’ e ‘vividez’, de tal modo que crer
seria sentir uma impresséo dos sentidos ou retoméa-la pela memoria®s.
Do mesmo modo, a crenca é entendida como uma ‘maneira de conceber’®,

% Por seu turno, Edmund Husserl (1859-1938) confere a Hume um importante
lugar na fenomenologia, entendida como ciéncia do que é dado a consciéncia,
considerando a sua obra “o primeiro ensaio sistematico de uma ciéncia dos dados
puros da consciéncia, [...] de uma egologia pura”, “[...] o primeiro esbogo de uma
fenomenologia pura, mas sobre a forma de uma fenomenologia puramente sensualista
e empirica” (1970, p. 225), ainda que “uma filosofia intuicionista e puramente
imanente” sendo, assim, “uma forma preliminar da tnica filosofia intuicionista
auténtica, a fenomenologia” (1970, p. 260). A nosso ver, a importéncia da consideracao
filoséfica de Husserl por Hume néo deve, de modo algum, ser desprezada, ja que além
de considerar o filésofo escocés um dos maiores precursores da influente corrente
filoséfica que é a fenomenologia, ao fazé-lo, reconhece também a preponderancia da
consciéncia na filosofia humiana.

%6 “Vemos, assim, que a ‘crenca’ ou ‘assentimento’ que sempre acompanha a
memoria e os sentidos ndo consiste senfo na vividez das percepcoes que ambos
apresentam, e que somente isso os distingue da imaginacdo. Crer, nesse caso, é
sentir uma impressio imediata dos sentidos, ou uma repeti¢io dessa impressdo na
memoria. E simplesmente a forca e a vividez da percep¢do que constituem o primeiro
ato do juizo [...]” (T 1.3.5.7).

27 “Como é certo que hd uma grande diferenca entre a simples concepcio da
existéncia de um objeto e a crenga nesta, e como tal diferenca néo repousa nas partes
ou na composicdo da idéia que concebemos, segue-se que ela deve estar na ‘maneira’
como a concebemos” (T 1.3.7.2). E: “podemos misturar, unir, separar, embaralhar
e alterar nossas idéias de centenas de modos diferentes. Mas até que apareca um
principio que fixe uma dessas diferentes situacdes, ndo temos realmente nenhuma
opinido. E esse principio, uma vez que claramente ndo acrescenta nada a nossas
idéias precedentes, pode apenas mudar a ‘maneira’ como as concebemos” (7' 1.3.7.4).
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uma ‘concepcio forte e firme?®, uma concepcio ‘acrescida de forca e
vividez’?® ou ‘sentida de maneira diferente®. Hume sugere também
que a crenca é uma concepc¢do ‘sélida’, firme’ ou ‘estdvel’ na mente
humana.

De acordo com nossa primeira hipétese, a partir das conside-
racgdes humianas apresentadas acima, a crenca devida a consciéncia po-
deria ser entendida como um sentir particular de certo fenémeno men-
tal enquanto ele ocorre na mente: quando estou em um estado mental
particular X, sinto-o de tal maneira que néo poderia deixar de acreditar
no seu conteudo. Deste modo, estar consciente de um fenémeno mental
seria tdo somente estar forte e firmemente convencido de que a mente
estd em tal estado, de modo que néo haveria lugar para o erro nesses
casos: teriamos uma crenca sélida, firme e estdvel sobre nossa mente
estar naquele estado mental particular X, ou sentiriamos vivamente um
fendmeno mental e ndo nos pudéssemos enganar a esse respeito.

A nosso ver, a principio, esta interpretacio parece promissora,
uma vez que permitiria explicar a possibilidade do fendémeno mental
do estar consciente a partir de um critério basilar, na filosofia de
Hume, para classificar e distinguir estados mentais: um estado mental
consciente seria invariavelmente acompanhado por uma crenca no
respectivo conteddo, ao passo que um estado mental em cujo contetdo
néo acreditamos néo deve ser admitido como estando presente a nossa
consciéncia. Nao obstante, deve-se reconhecer que pelo menos no Tratado,
a forca e vividez néo é suficiente para garantir a verdade de crencas
surgidas de certas operacdes mentais: por exemplo, para garantir que
os sentidos sejam tomados como fontes fidveis de conhecimento sobre
o mundo externo. Para este efeito, além de dedicar uma secdo ao tema,
‘Do ceticismo quanto aos sentidos’, Hume é assaz claro sobre como
néo é possivel conhecer a origem das sensacoes®?. Do mesmo modo, tal

E: “Mas a crenca é algo mais que uma simples idéia. E uma maneira particular de
formar uma idéia” (7" 1.3.7.6).

28 Em nota de rodapé: “esse ato mental nunca foi explicado por nenhum filésofo.
Por isso, sinto-me livre para propor minha hipé6tese a seu respeito: ‘a crenca é somente
a concepcéao forte e firme de uma idéia, aproximando-se em grande medida de uma
impressio imediata’ [destaque nosso]” (T 1.3.7.5, nota 6).

2 “Como a crenca nao faz sendo variar a maneira como concebemos um objeto, ela
s6 pode conceder a nossas idéias uma forga e vividez adicionais” (T 1.3.7.4).

30 “Uma idéia que recebe o assentimento é ‘sentida’ de maneira diferente de uma
idéia ficticia apresentada apelas pela fantasia” (T' 1.3.7.7).

31 “f essa maneira diferente de sentir que tento explicar, denominando-a ‘forca’,
‘vividez’, ‘solidez’, ‘firmeza’ ou ‘estabilidade’ superior” (T' 1.3.7.7).

32 “Quanto as ‘impressoes’ provenientes dos ‘sentidos’, sua causa ultima é, em
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critério nfo é suficiente para garantir a fiabilidade da memdria. Com
efeito, numa passagem ja citada no presente artigo, Hume nota que
“as imagens vividas que a memoéria nos apresenta nunca poderiam ser
aceitas como retratos verdadeiros de percepcoes passadas” (T' 1.4.7.3)%.
Portanto, passagens como estas sugerem que apelar a forca e vividez das
crencas provindas da consciéncia ndo fundamentam adequadamente
um argumento para defender sua fiabilidade. Mas se tal critério néo é
suficiente para garantir a fiabilidade dos sentidos e da memoria, por que
o seria em relagéo a consciéncia?

2. Nossa segunda tentativa parte da compreensio de que a cons-
ciéncia seria uma forma de conhecimento semelhante & intuicdo, quer
dizer, uma convicgdo ‘imediata’, que ‘dispensa prova’ e de que a mente
‘néo seria capaz de duvidar®t. Em casos de convic¢do intuitiva, a mente
estaria como que ‘determinada’ a aceitar a verdade de uma proposicio
de modo imediato®. No que diz respeito a consciéncia, a convic¢do na

minha opinifo, inteiramente inexplicdvel pela razdo humana, e serd para sempre
impossivel decidir com certeza se elas surgem imediatamente do objeto, se séo
produzidas pelo poder criativo da mente, ou ainda se derivam do autor de nosso ser” (T'
1.3.5.2). Para um desenvolvimento mais detalhado das ramificagdes e consequéncias
deste ceticismo, ver Salgadinho (2021).

3 Ver nota de rodapé 14 para uma breve discussio do ceticismo humiano sobre a
memoria.

3 Tanto quanto sabemos, Hume néo define a nogédo de ‘intui¢do’ ao longo de sua
obra. Contudo, nalgumas passagens, o filésofo sugere o que entenderia por essa forma
de conhecimento. No Tratado, por exemplo, ao considerar as relacoes filoséficas,
Hume diz: “trés dessas quatro relagdes ‘podem ser descobertas a primeira vista’
[destaque nosso], e pertencem mais propriamente ao dominio da intui¢do que ao da
demonstracdo” (T' 1.3.1.2). Noutras palavras, a convic¢do provocada pela intuigdo é
imediata, quer dizer, dispensa um raciocinio para descobrir a verdade da proposicéo.
Ademais, como notado ao discorrer sobre a maxima geral da filosofia de que ‘tudo
que comeca a existir deve ter uma causa para sua existéncia’, a verdade intuida
dispensa prova e a mente nio consegue dela duvidar: “costuma-se pressupor essa
maxima e todos os raciocinios, ‘sem se fornecer ou exigir prova alguma’ [destaque
nosso]. Ela supostamente estd4 fundada na intuigéo, sendo uma dessas méaximas que,
embora possam ser negadas verbalmente, ‘ndo podem ser sinceramente postas em
davida pelos homens’ [destaque nosso]. Mas se a examinarmos segundo a idéia de
conhecimento anteriormente explicada, ndo descobriremos nela nenhuma marca de
uma tal certeza intuitiva. Ao contrario, veremos que sua natureza é bastante alheia a
essa espécie de convicgao” (7' 1.3.3.1).

3% “Pergunto, portanto: em que consiste a diferenca entre crer e nfo crer em uma
proposicao? A resposta é facil, quando se trata de proposicoes provadas por intuigéo
ou por demonstracdo. Nesse caso, a pessoa que manifesta seu assentimento nao ape-
nas concebe as idéias de acordo com a proposi¢do, mas é ‘necessariamente determina-
da a concebé-las dessa maneira particular’ [destaque nosso], seja imediatamente [no
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existéncia de certo estado mental enquanto ele ocorre seria imediata, de
maneira a determinar a mente a aceitar a verdade dessa crenca. Nesse
sentido, o individuo simplesmente ndo poderia escolher acreditar ou ndo
na consciéncia de um estado mental particular.

Pensamos aqui em uma compreensio muito préxima & que Reid —
para quem estar consciente é um poder mental que pode ser denominado
de ‘faculdade’ — oferece ao explicar sua compreensio de consciéncia.
A seu ver, as crencas devidas & consciéncia sdo imediatas, pois néo
dependem de raciocinio, e a mente esta como que determinada a aceita-
las como verdadeiras®, pelo que sua fiabilidade dispensaria prova®’. Para
aqueles que porventura possam objetar que, ao proceder dessa maneira,
aceita-se a fiabilidade da consciéncia sem uma justificacdo racional,
Reid nota: “a esta objecdo, ndo conheco nenhuma outra resposta que
possa ser apresentada senfo que descobrimos ser impossivel duvidar
das coisas de que estamos conscientes. A constituicdo de nossa natureza
obriga esta crenca sobre nés irresistivelmente” (2002, p. 515).

A luz dessa possivel aproximacdo entre Hume e Reid sobre a
consciéncia, a partir da nocéo de ‘intuicdo’, argumentamos que sido as
préprias caracteristicas da convicgdo que acompanham a consciéncia que
autorizariam o autor do Tratado a confiar completamente no testemunho
da consciéncia, a acreditar na existéncia das percepcoes de que se esta
consciente. No entanto, notamos duas dificuldades nessa interpretacio.
Em primeiro lugar, tanto quanto sabemos, Hume néo aponta muitos
exemplos de conhecimentos intuitivos em sua obra, de modo que néo
se pode dizer claramente se a convic¢do oriunda da consciéncia poderia
ser compreendida como intuitiva. E possivel identificar a conviccéo de
que a mente estd em um estado mental particular X com a convicg¢ao
intuitiva da verdade da proposicdo de que ‘a existéncia destréi a nao
existéncia e vice-versa’ (T 1.3.1.2)? A primeira forma de intui¢do poderia
ser compreendida como intuitiva no mesmo sentido que a segunda? Em
segundo lugar, as caracteristicas da convic¢do produzida pelas crencas
da consciéncia — imediaticidade e a indubitabilidade, por exemplo

caso da intuigfo], seja pela interposi¢éo de outras idéias” [no caso da demonstracéo]”
(T'1.3.7.3).

36 “A convicgdo irresistivel da realidade daquelas operacoes ndo é um efeito do ra-
ciocinio: ela é imediata e intuitiva. Portanto, a existéncia daquelas paixdes e operagoes
de nossa mente de que estamos conscientes é um principio primeiro e a natureza exige
que nele acreditemos em consequéncia de sua autoridade” (2002, p. 470).

37 “Se me for pedido para ‘provar’ que néo posso ser enganado pela consciéncia,
para ‘provar’ que ela ndo é um sentido falacioso, néo posso encontrar nenhuma ‘prova’.
Nao posso encontrar nenhuma verdade antecedente da qual ela é deduzida ou da qual
depende sua evidéncia” (2002, p. 470).
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— sfo as mesmas que caracterizam a convic¢do de certas operagoes
mentais cuja fiabilidade é colocada em questdo por Hume. Essa é a
compreensdo de Reid, por exemplo. E preciso aceitar todas as fontes de
crencas imediatas e de que o individuo é incapaz de duvidar como fontes

de conhecimento:

Entéo, as faculdades da consciéncia, memodria, sentidos externos e
razdo, sdo todas igualmente dons da natureza. Nenhuma razéo pode
ser apontada para receber o testemunho de uma delas que nao seja
de igual for¢a com relagéo as outras. Os maiores céticos admitiram
o testemunho da consciéncia e admitiram que o que ela testemunha
deveria ser mantido como um principio primeiro. Se, portanto, eles
rejeitam o testemunho imediato dos sentidos ou da memédria, eles sédo
culpados de inconsisténcia (Reid, 2002, p. 463).

Reid questiona: por que néo aceitar todas as outras fontes de
conhecimento a que crencas intuitivas sdo devidas? Grande parte da
humanidade concorda intuitivamente sobre a existéncia dos fendémenos
mentais quando deles se tem consciéncia e, de maneira semelhante,
grande parte dos seres humanos acredita intuitivamente que os objetos
que sio percebidos pelos sentidos externos sdo reais. A mente humana
determina-nos a aceitar ambas as crencas da mesma maneira. Hume
teria sido inconsistente em negar a fiabilidade dos sentidos e aceitar a
fiabilidade da consciéncia se a razdo para tomar esta dltima como uma
fonte fiavel de conhecimento é seu carater imediato e indubitavel.

3. Nossa terceira tentativa parte da compreensdo de que a
consciéncia ndo envolveria nenhum juizo da parte do individuo, de
modo que, sem juizo, ndo haveria espaco para verdade ou falsidade no
ambito das atividades da consciéncia. Essa intepretacdo aproximaria as
atividades da consciéncia daquele ato chamado por Hume de ‘simples
concepc¢do’: conceber algo sem acreditar em sua existéncia®®. Hume
fala sobre esse fendmeno mental, por exemplo, na ja citada secdo ‘Da

38 Essa concepcdo € o que filésofos dos séculos XVII e XVIII, como, por exemplo,
Reid, chamam de ‘simples apreensio’: ‘conceber, imaginar, apreender, entender, tem
uma nocdo da coisa, sdo todas palavras utilizadas para expressar aquela operacao
do entendimento que os l6gicos chamam de ‘simples apreensio’. [A expressao] ter
uma ideia de uma coisa €, na linguagem comum, usada no mesmo sentido, penso que
principalmente desde os tempos do Sr. Locke. Os logicos definem a simples apreenséao
como sendo a mera concepgio [bare conception] de uma coisa sem nenhum juizo ou
crenca sobre ela” (2002, p. 295).
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natureza da ideia ou crenca’: “a ideia de um objeto é uma parte essencial
da crenca que nele depositamos, mas néo é tudo. ‘Concebemos muitas
coisas em que nio acreditamos’ [destaque nosso]” (7'1.3.7.1). Além disso,
atesta no paragrafo seguinte: “ha uma grande diferenca entre a simples
concepcdo da existéncia de um objeto e a crenca nesta” (T' 1.3.7.2). As
ideias, quando consideradas em si mesmas, sem nenhum juizo sobre
a remissio aos objetos do mundo externo, ndo podem ser verdadeiras
ou falsas. Por exemplo, imaginar a ideia de um animal, sem julgar
sobre a sua existéncia externa, isto é, sem remeté-la ao exterior, é um
processo mental que nédo envolve juizo e, portanto, ndo poderia ser falso
ou verdadeiro. Se as atividades da consciéncia fossem interpretadas a
maneira dessa simples concep¢do, ndo haveria motivos para supor a
possibilidade da falsidade no Ambito da consciéncia. Se néo se julga de
um estado mental (por exemplo, uma sensacgéo) que ele existe na mente,
néo haveria possibilidade de erro.

Entretanto, entendemos que existem ao menos duas dificuldades
com essa possibilidade de leitura. Em primeiro lugar, o texto humiano,
a nosso ver, relaciona o estar consciente com o conhecer. Se estamos
certos em nossa leitura, a consciéncia, aos olhos do fil6sofo, pode ser
epistemologicamente avaliada. As passagens citadas acima de 7' 1.4.2.7,
por exemplo, sdo, a nosso ver, uma das evidéncias textuais mais fortes
em favor dessa leitura. As também ja citadas passagens da primeira
Investigacdo, sobretudo (IEH 7.14), confirmam essa visdo. Essa tentativa
de aproximar a consciéncia e a concepcio enfrentaria a dificuldade de que
esse ato de conceber nio é pensado como relacionado ao conhecimento.
Niao ha verdade ou falsidade da atividade de conceber. A consciéncia,
ao contrario, é entendida por Hume em termos de verdade e falsidade.
A consciéncia oferece conhecimento, a simples concepc¢do, ndo. Em
segundo lugar, na atividade da consciéncia, é possivel supor que hd um
referencial: o conhecimento de um fendmeno mental estabelece Y de X,
a consciéncia de uma atividade mental corresponde, se verdadeira, a
atividade real desse fendmeno na mente.

Na tentativa de esclarecer nossa visdo, propomos aqui uma
aproximacédo entre a consciéncia e a razdo. Com efeito, Hume considera
que “[a] razdo é a descoberta da verdade ou da falsidade”, que surge

[Do] acordo e desacordo seja quanto a relacdo real de idéias, seja
quanto a existéncia e aos fatos reais”, e que “aquilo que nio for
suscetivel desse acordo ou desacordo sera incapaz de ser verdadeiro
ou falso, e nunca podera ser objeto de nossa razéo (7' 3.1.1.9).
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Com esta afirmacdo, Hume explica, sucintamente, que a descoberta
do verdadeiro e do falso — e a classificacdo de uma proposicdo como
verdadeira ou falsa — depende de uma relacédo entre X e Y, de uma
relacdo de acordo e desacordo. Aplicando esse ‘modelo’ da razdo ao
caso da consciéncia, o juizo ou crenca devida a consciéncia — ‘estou
presentemente no estado mental X — é verdadeiro quando ha a
ocorréncia real de um fendmeno na mente humana que lhe corresponda.
O juizo ou crenca ‘eu sinto uma dor’ é verdadeiro quando de fato se
sente uma dor e é falso quando esse nio é o estado mental presente.
Assim, é por relacionar as atividades da consciéncia com a verdade que
a consciéncia, a nosso ver, ndo pode ser compreendida a4 maneira da
atividade da simples concepcao.

A maneira de concluséo da presente secéo, observamos, de ma-
neira semelhante as reflexdes de Reid e Porchat, de que a admissao da
tese da incorrigibilidade da consciéncia néo é racionalmente justificada
por Hume. Entendemos que o fil6sofo ndo apresenta, ao menos de modo
explicito ou sistemdtico, um argumento que justifique sua aceitacio
da verdade das crencas devidas a consciéncia, muito embora tenha se
ocupado com a apresentacdo de argumentos contra a fiabilidade de ou-
tras fontes de conhecimento. Hume apresenta argumentos que minam
a confianca nos processos dos sentidos e da meméria. Contudo, sobre a
consciéncia, o filésofo mantém o siléncio, limitando-se a afirmar acritica-
mente que a consciéncia é fiavel. Nesse sentido, ao questionar a fiabili-
dade dos sentidos e da memoria e preservar a consciéncia de seu ataque
cético, Hume poderia ser acusado de proceder de maneira arbitraria e
injustificada. Esse procedimento seria inconsistente, na medida em que
a fiabilidade de algumas fontes de conhecimento é atacada e uma tnica
fonte de conhecimento é salvaguardada desse ataque. Entretanto, nao
encontramos, no texto do Tratado ou da primeira Investigacdo, nem na
literatura secundaria, uma solugéo para o problema de saber de que ma-
neira Hume esta legitimado em assumir as crencas da consciéncia como
verdadeiras. Tampouco nos propomos a defender que essa justificacéo
ndo exista. No entanto, acreditamos ser preciso sistematizar, a partir
dos textos humianos, uma teoria sobre a verdade das crengas particu-
lares sobre os fenémenos mentais, pelo que julgamos necessario que ela
seja explicitada a partir do que é dito por Hume em suas obras.

II. A tese da luminosidade

Se os indicios de que Hume est4d comprometido com a tese da
incorrigibilidade sdo mais explicitos em sua obra, as sugestoes de que
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ele admitiria o aspecto da tese da luminosidade nfo séo tao claros. Em
verdade, julgamos existir sugestdes conflitantes a esse respeito ao longo
de sua obra.

Hume entre a admissdo e a negacdo da tese da luminosidade

Com efeito, o teste da experiéncia permitido pelo principio
da cépia no Tratado® e o seu compromisso com este — que oferece o
fundamento das diversas buscas do fil6sofo por uma impressdo que
explique a origem de certas ideias — assenta sobre a hipétese de que
a mente é capaz de consciéncia de todas as impressoes que a afetam.
Apontamos ao menos quatro evidéncias textuais para essa leitura. Em
primeiro lugar, a busca pela impressio de eu no Livro I, a nosso ver,
ilustra perfeitamente este compromisso. Concordamos com intérpretes
como Saul Traiger (1985) para quem Hume, ao discordar de outros
filésofos que admitem a existéncia de um eu simples e idéntico, apela ao
testemunho de sua consciéncia. O conflito de Hume com outros filésofos
se deve a uma ‘discordancia dos dados da consciéncia’, pois o filésofo nega
que ja tenha estado consciente de uma impressédo de eu?’. A segunda
evidéncia textual esta no ‘Apéndice’: ao discutir a natureza do sentimento
ou sensacio de crenca no raciocinio causal, o filésofo nega explicitamente
a possibilidade de uma impressido estar presente nas operacoes do
raciocinio, visto que, se esse fenémeno dependesse dessa impressio, a

39 Para a compreensio do papel deste principio na filosofia humiana, sugere-se a
leitura do trabalho de Don Garrett (2008), em especifico, a se¢do “The Copy Principle’
(2008, pp. 50-52). Para um estudo recente sobre a capacidade da imaginacao de
copiar ideias das impressdes da mente, o ‘poder mimético’, sugere-se a leitura de
uma se¢do da obra de Timothy Costelloe, “The Mimetic Power of Imagination’ (2018,
pp. 7-14).

40 “A incapacidade de Hume de raciocinar com metafisicos que afirmam ter uma
percepcdo simples de si mesmo é o resultado de sua discorddncia com eles sobre os
‘dados da consciéncia’ [destaque nosso]. Um dos argumentos de Hume é o relato de
sua prépria tentativa de encontrar uma impressio simples de si mesmo. Ao néo
a encontrar, Hume conclui que estd certo de que ‘ndo existe tal principio’, isto é,
nenhuma impressdo simples e continuada, em si mesmo. Hume néo pode argumentar
com alguém que afirma ter consciéncia intima de si mesmo, porque nenhum raciocinio
poderia convencer Hume de que ele tem esse tipo de consciéncia intima de si mesmo,
uma vez que ele fez um esfor¢o sincero de introspec¢éo. Aqueles que reivindicam a
consciéncia intima de si mesmos sustentam que nenhuma prova pode ser fornecida
para seus pontos de vista, ‘uma vez que nenhuma prova pode ser derivada de qualquer
fato do qual estamos téo intimamente conscientes’ (7' 251). Uma vez que Hume néo
conseguiu encontrar a impressio continua simples, ele exauriu a possibilidade de
levar a sério a opinifo de alguns filésofos” (1985, p. 63).
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mente dela estaria consciente*' (T' Ap 4). A terceira evidéncia textual
estd presente na terceira parte do Livro I, quando Hume nega que algum
poder ou qualidade desconhecidos, isto €, de que nfo se tem consciéncia,
possam ser relevantes na producédo da crenca (7" 1.3.8.8). O fundamento
dessa afirmacéo e a fonte de sua certeza é a compreensio de que a mente
estd consciente de tudo o que se passa em seu interior? (7' 1.3.8.10). Por
fim, na primeira Investigacdo, Hume discute o fendmeno da vontade a
partir do pressuposto de que a mente estd consciente de todas as suas
percepgoes*® (IEH 7.9). Se estd para além da consciéncia, é certo que néo
pode ser conhecido: “pode haver ‘prova mais segura’ [destaque nosso]
de que o poder pelo qual toda essa operacdo se realiza, longe de ser
direta e completamente conhecido por um sentimento interno ou ato de
consciéncia, é misterioso e ininteligivel no mais alto grau?” IEH 7.14).
No paragrafo seguinte, o filésofo prossegue:

Disso tudo podemos, portanto, concluir — ‘sem nenhuma precipitacao,
espero,embora com bastante seguranca’ [destaque nosso] —que nossa
idéia de poder néo é copiada de nenhum sentimento ou consciéncia de
poder que porventura experimentemos em nosso interior ao darmos
inicio a0 movimento animal ou empregarmos nossos membros nos
usos e afazeres que lhes séo préprios IEH 7.15).

Na literatura secundaria, encontramos autores como, por
exemplo, Udo Thiel (1994), para quem Hume est4 comprometido com
a tese da luminosidade da consciéncia: “[...] Hume novamente segue a
tradicdo. Descartes, por exemplo, define o pensamento em termos de

41“Fla [a hip6tese de existir impressdes nas operagoes do raciocinio] é diretamente
contraria ‘a4 experiéncia’ e a ‘nossa consciéncia imediata’ [destaques nossos]. Todos
sempre admitiram que o raciocinio é uma simples operac¢édo de nossos pensamentos
ou ideias; e, por mais que possa variar a maneira como sentimos essas idéias, nada
jamais entra em nossas ‘conclusdes’ sendo ideias, ou seja, nossas concepg¢des mais
fracas” (T' Ap 4).

42 “Concluo que a crencga, que acompanha a impressio presente e é produzida por
um certo nimero de impressoes e conjuncoes passadas, surge imediatamente, sem
nenhuma operac¢do nova da razao ou imaginacao. ‘Posso estar certo disso’ [destaque
nosso], porque ‘jamais tenho consciéncia’ [destaque nosso] de uma operacédo assim, e
néo encontro nada em que ela pudesse estar fundada” (7' 1.3.8.10).

43 “Mas, se percebéssemos pela consciéncia algum poder ou energia na vontade,
‘deveriamos entdo conhecer esse poder’ [destaque nossol, ‘deveriamos conhecer’
[destaque nosso] sua conexdo com o efeito, ‘deveriamos conhecer’ [destaque nosso]
a unifo secreta entre a alma e o corpo e a natureza dessas duas substancias que
torna uma delas capaz de operar sobre a outra em um nimero tdo grande de casos”
(IEH 7.11).
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consciéncia. Pare ele, todo ato mental é acompanhado pela consciéncia”
(1994, p. 90). No entanto, esta leitura ndo nos parece inquestionavel.
A nosso ver, do ponto de vista interpretativo, a questdo da admisséao
humiana da tese da luminosidade se torna complexa quando se tem em
vista que o filésofo, em varias ocasides em suas obras, reserva espaco
para a possibilidade de operacdes de ‘poderes secretos’ capazes de
influenciar a mente.

Apresentamos algumas sugestdes no texto humiano sobre a
existéncia de poderes de que a mente poderia nfo ter consciéncia. Por
exemplo, na secdo VIII da terceira parte do Livro I, ‘Das causas da
crenca’, Hume emprega algumas expressées — que destacamos — que
sugerem a admissdo de ocorréncias néo conscientes na mente:

Vale a pena observaraquique a experiéncia passada,daqual dependem
todos os nossos juizos a respeito de causas e efeitos, ‘pode atuar em
nossa mente de ‘maneira tdo insensivel que passa despercebida,
podendo mesmo em certa medida, ser-nos desconhecida’ [destaque
nosso]. [...] Mas, como essa transi¢do procede da experiéncia, e ndo da
alguma conexfo anterior entre as idéias, temos necessariamente de
reconhecer que a experiéncia pode produzir uma crenga e um juizo de
causas e efeitos por uma ‘operacio secreta, e sem que pensemos nela
uma vez sequer’ [destaque nosso] (7' 1.3.8.13).

O caso dos principios associativos naturais na mente merece uma
consideracdo mais detida. Nalgumas passagens, Hume parece sugerir
que o fenémeno mental de associacdo é explicado pela consciéncia de
‘forcas’ existentes na mente. Com efeito, Hume as entende n&o como
conexdes inseparaveis, mas como “forcals] suave[s], que comumente
prevalece[m]” (T' 1.1.4.1). A mente estd consciente de ser conduzida
suavemente a associar ideias por semelhanca, contiguidade e
causalidade, e essa forca — apesar de objeto da consciéncia — néo pode
ser, ela prépria, entendia como uma percepcdo. Contudo, na ‘Sinopse’ do
Tratado, Hume se refere aos principios associativos como algo ‘secreto’

Nossa imaginacdo tem grande autoridade sobre nossas idéias; e
sempre que as idéias sdo diferentes, pode separa-las, junta-las e
combiné-las em todas as variedades imaginaveis. Porém, apesar do
dominio da imaginacéo, existe um ‘laco ou unido secreta’ [destaque
nosso] entre certas idéias particulares, que faz com que a mente as
redna mais frequentemente, e que uma delas, ao aparecer, introduza
outra (S 35).
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Algo muito semelhante é dito na primeira Investigacdo, quando os
principios associativos sdo entendidos como um movimento ‘insensivel’:

J4 observamos que a natureza estabeleceu conexdes entre idéias
particulares e que, tdo logo uma idéia surja em nosso pensamento,
ela introduz sua idéia correlativa e para ela dirige nossa atencéo,
por meio de ‘um delicado e insensivel movimento’ [destaque nosso]
(IEH 5.14).

As operacoes desses principios, compreendidas a luz das passagens
citadas, poderiam estar para além do registro da consciéncia de modo
que Hume néo estaria comprometido com a tese da luminosidade em
sua compreensio dos fendmenos mentais.

Na primeira Investiga¢do, Hume é ainda mais claro sobre como é
possivel que poderes sejam exercidos na mente sem que a consciéncia os
acompanhe. Nas seguintes passagens, o filésofo afirma, no contexto da
discussédo sobre a origem da ideia de ‘poder’, que uma vez que a mente
néo tem consciéncia de tal poder, a origem de sua ideia ndo pode ser
investigada:

Aprendemos em anatomia que o objeto imediato do poder no
movimento voluntdrio néo é o préprio membro que é movido, mas
certos musculos, nervos, e espiritos animais, ou talvez algo ainda
mais mintsculo e mais desconhecido, através dos quais 0 movimento
sucessivamente se propaga antes de atingir propriamente o membro
cujo movimento é o objeto imediato da volicdo. Pode haver prova mais
segura de que o poder pelo qual toda essa operacéo se realiza, longe
de ser direta e completamente conhecido por um sentimento interno
ou ato de consciéncia, é misterioso e ininteligivel no mais alto grau’?
[destaque nosso] IEH 7.14)

Mas, se o poder original fosse sentido, ele teria de ser conhecido, e se
fosse conhecido, seu efeito também teria de sé-lo, dado que todo poder
é relativo a seu efeito. E vice-versa: se o efeito nédo for conhecido,
o poder nio pode ser conhecido, nem sentido. Como, na verdade,
podemos estar conscientes do poder de mover nossos membros se néo
temos tal poder, mas apenas o de mover certos espiritos animais que,
embora produzam ao fim e ao cabo 0 movimento de nossos membros,
operam néo obstante de uma maneira que esta totalmente fora do
alcance de nossa compreensao? (IEH 7.14)
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Uma teoria dos graus de consciéncia

Doravante, ocupamo-nos em apresentar uma hipétese interpreta-
tiva sobre como seria possivel entender as menc¢des de Hume a estados
mentais aparentemente fora do registro da consciéncia: a compreensio
de um menor ou maior grau de consciéncia de certos fenémenos mentais.
Neste sentido, julgamos que a sistematizacido de uma teoria de graus
inferiores e superiores de consciéncia seja capaz de explicar muitas das
sugestoes de Hume que parecem indicar a possibilidade de ocorréncias
néo conscientes na mente. Quanto mais vivida é uma percepcio, mais
ela estaria presente a consciéncia. Se uma percepc¢do ndo apresenta vi-
videz suficiente, ela ocorre de modo insensivel na mente.

Para se compreender a admisséo da existéncia de uma ocorréncia
‘despercebida’ e ‘desconhecida’ na mente pelo filésofo em passagens
como a da secdo ‘Das causas da crencga’ (T'1.3.8.13) citada acima, parece-
nos necessario supor que Hume admite que a mente pode estar mais
ou menos consciente de suas percepgoes de acordo com a vividez com
que atingem a mente. De outro modo, o filésofo precisaria contrariar
sua tese de que a mente estd consciente de todas as suas percepcgoes.
Assim, admitindo a possibilidade de que Hume esteja implicitamente se
referindo a graus de consciéncia, quer dizer, que a mente estaria mais ou
menos consciente de alguns de seus fendmenos, uma ocorréncia mental
‘despercebida’ ou ‘desconhecida’ ndo seria, nesse sentido, um fenémeno
a margem do registro da consciéncia, mas apenas que ocorreria
desapercebidamente, em virtude da sua menor vividez. Gostariamos de
notar algumas passagens do texto de Hume que parecem apontar na
direcéo dessa teoria de graus de consciéncia.

O trecho mais importante, a nosso ver, aparece na se¢éo ‘Da ideia
de conex&o necessaria’, da terceira parte do Livro I do Tratado, quando
o fil6sofo reconhece a existéncia explicitamente desses graus inferiores
e superiores de consciéncia para explicar que a mente poderia, ‘em certa
medida’, desconhecer um fendémeno mental:

Portanto, se alegamos possuir uma idéia legitima dessa eficicia,
devemos apresentar algum exemplo em que a eficacia ‘se mostre a
mente de forma clara’ [destaque nossol, e em que suas operacdes
‘sejam evidentes a nossa ‘consciéncia’ [destaque nosso] ou sensacéo
(T'1.3.14.6).

De acordo com o que é sugerido na passagem, é possivel que uma im-
pressio afete a mente de modo que néo revele claramente a consciéncia,
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de modo que elas nfo séo estio evidentemente disponiveis a observacio.
Na primeira Investigacdo, Hume parece manter essa compreensio ao
notar que:

O movimento de nosso corpo segue-se ao comando de nossa vontade;
‘disso estamos conscientes a cada instante’. Mas os meios pelos quais
isso se realiza, a energia pela qual tudo isso esta tao longe de nossa
consciéncia imediata que deve para sempre escapar as nossas mais
diligentes investigagoes (IEH 7.1.9-10; destaque nosso).

Existem fen6menos mentais que podem néo se apresentar claramente
a mente, pela consciéncia, de modo que suas ocorréncias nio seriam
evidentes. Se essas ocorréncias néo sido claras, é possivel que a mente
lhes seja insensivel, como se ndo fossem conhecidas. O mais diligente
fil6sofo da mente, como Hume, pode ndo ser capaz de observar um
fenémeno que, apesar de consciente, encontra-se, por sua falta de
clareza, ndo se mostra de modo evidente.

Sugestoes dessa compreensdo de graus de consciéncia estdo
presentes também no Livro II do Tratado. Por exemplo, na seguinte
passagem, Hume observa que o costume reduz a vividez de uma
impressido de modo a fazer com ela ocorra ‘insensivelmente’:

Creio que se pode estabelecer seguramente, como uma méxima
geral, que todo objeto que se apresenta aos sentidos e toda imagem
que se forma na fantasia sdo acompanhados de alguma emoc¢éo ou
movimento proporcional dos espiritos animais; e por mais que ‘o
costume nos torne insensiveis a essa sensacdo’, e nos faca confundi-
la com o objeto ou com a idéia [...] (T' 2.2.8.4).

Em nossa leitura dessa passagem, Hume n&o nega a existéncia de uma
impressao de sensacdo que afeta a mente, apenas que a sua vividez é a
tal ponto reduzida pelo costume que é como se nio fosse sentida.

Se estamos certos em nossa leitura, a compreensio de graus de
consciéncia permitiria explicar a polémica passagem do Livro II sobre a
impressao de eu. No trecho a seguir, Hume nota:

E evidente que a idéia, ou antes, a impressao de nés mesmos, esta
sempre presente em nosso intimo, e que nossa consciéncia nos
proporciona uma ‘concep¢io tdo viva’ [destaque nosso] de nossa
prépria pessoa que é impossivel imaginar algo que a supere quanto a
esse aspecto (7'2.1.11.4).

ANALISIS FILOSOFICO 44(2) - (noviembre 2024)



272 VINICIUS FRANCA FREITAS - CARLOTA SALGADINHO FERREIRA

O inicio da passagem é claro: a impresséo de eu estd sempre presente,
isto é, a mente sempre sente o seu eu. Contudo, essa experiéncia de
o sentir, Hume parece observar, ndo estda constantemente presente a
consciéncia, pois nem sempre é capaz de afetar de modo tdo vivido a
mente. E justamente pela pouca vividez dessa impresséo que Hume, em
algumas passagens, sugere que ela ndo pode ser ‘percebida’:

Podemos conceber que um ser pensante tenha muitas ou poucas
percepgoes. Suponhamos que a mente seja reduzida a um estado
inferior ao de uma ostra. Suponhamos que tenha apenas uma
percepgao, como a de sede ou fome. Consideremo-la nessa situacao.
Sois capazes de perceber alguma coisa além dessa mera percepg¢éo?
Possuis alguma nocdo de ‘eu’ ou ‘substidncia™ Se n&o a possuis,
a adicdo de outras percep¢des nunca poderd vos dar essa nocdo
(Apéndice §24).

A nosso ver, é apenas na medida em que essa impressdo nido é
suficientemente vivida que Hume sugere que ela ndo pode ser percebida,
isto é, nfo esta clara na consciéncia.

Portanto, nossa sugestdo é que Hume compreende graus
inferiores e superiores de consciéncia para explicar a ocorréncia de
certos fendmenos mentais que, a primeira vista, poderiam ser entendidos
como ocorréncias das quais a mente nido esta consciente. Nao ha algo
como um fendémeno mental inconsciente. O filésofo admite o aspecto da
luminosidade da tese da transparéncia da consciéncia.
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